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Prefeitura MuniCipal de (otonduvas 
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85.470.800 Catallduva. Paraná 

L E I NQ 18/93 

Sl:JMULA: 

DISPGE SOBRE O REGIME JURIDICO ESTATUTARIO DOS 
SERVIDORES CIVIS DO MUNICIPIO DE CATANDUVAS E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A Câmara Municipal 
Paraná, aprovou e 
sanciono a seguinte, 

L 

E 

I 

de Catanduvas, 
eu, Prefeito 

TITULO I 
CAPITULO tlNICO 

DAS. DISPOSIÇGES PRELIMINARES 

Estado do 
Municipal, 

Art. 1 O Regime Jurídico dos Servidores Civis do 
Município de Catanduvas é o ESTATUTARIO. 

Art. 2 Servidor, para efeito desta Lei, é aquele 
legalmente investido em cargo póblico, de provimento efetivo 
ou de provimento em comiss~o. 

Art. 3 Cargo é o conjunto de deveres, atribuiçôes e 
responsabilidades cometidos a um servidor. 

ParágrafD l:JnicD Os cargos de que trata esta Lei, slo 
criados por Lei, com denominaçlo e vencimentos especificas. 

Art. 4 - Os cargos possue~ denomlnaçlo pr6pria de carreira 
J 

e de remuneraçlo. 

Art. 5 Para efeitos desta Lei, classe, padrlo e niyel, é 
o agrupamento de cargos de atribuiçôes da mesma natureza. 
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TITULO II 
DO PROVIMENTO E DA VACANCIA DOS CARGOS 

CAPITULO I 
DO PROVIMENTO 

Art. 6 Os cargos pQblicos de que trata esta Lei, s~o 
providos porl 

I 

II 

III 

IV 

V 

VI 

Art. 7 
mediante 

Nomeaç~o; 

Promoç~o; 

Acesso; 

Reintegraç~o; 

Aproveitamento; 

Revers~O'. 

Compete ao Chefe do Executivo Municipal, prover, 
Decreto, os cargos pQblicos. 

Parágrafo (jnico O Decreto de provimento deverá conter: 

I A denominaç~o do cargo vago e demais elementos 
para a sua identificaç~o e motivo da vacância. 

II 
deri vado. 

O caráter da investidura, se originário ou 

111 A indicaç~o do padr~o de vencimentos do cargo. 

IV O fundamento legal. 

SEÇAO I 
DA NOMEAÇAO 

SUBSEÇAO I 
DAS DISPOSIÇGES GERAIS 

Art. 8 A nomeaç~o será efetuada, ap6s o cumprimento do 
per iodo do estágio probat6rio; 
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I 
efetivo. 

Em caráter efetivo, para cargo de provimento 

11 Em comiss~o, quando, em virtude das 
conveniências, assim deve ser provido. 

III Em substituiçã'o, qLlando no impedimento 
temporário do ocupante de cargo efetivo ou em comissã'o. 

Art., 9 ~ defesa a nomeaçã'o para cargo pOblico aquele que 
houver sido condenado por furto, roubo, abuso de confiança, 
falência fraudulenta, ou crime cometido contra a Administraç~o 
POblica. . 

SUBSEÇI!lO I I 
DO CONCURSO P~BLICO 

Art. 10 Os cargos pOblicos sã'o acess1veis 
brasileiros que preencham os requisitos da Lei e 
de concurso pQblico. 

a todos os 
dos editais 

Art. 11 A primeira "investidura para provimento de cargo 
de provimento efetivo, efetuar-se-á mediante concurso público 
de provas e titulos. 

Art. 12 A aprovaçã'o em concurso pQblico dá direito à 
nomeaçã'o , obedecida a ordem classificat6ria, durante o prazo 
de sua validade, que é de até dois anos, prorrogável uma única 
vez, por igual periodo; 

Parágrafo ~nico 
classificaçã'o, o 
quadro do serviço 

Terá preferência, em caso de empate 
candidato que pertença como efetivo, 

pOblico municipal. 

na 
ao 

Art. 13 Pa ra oCLlpante de ca rgo 
municipal, nã'o será observado o limite de 
para inscriçã'o em concurso pQblico. 

ou funçã'o pQblica 
idade, unicamente 

Art. 14 Os editais de concurso público deverã'o conter 
exigências ou condiçôes que possibilitem a comprovaç~o por 
parte do candidato, das qualificaçôes e requisitos constantes 
das especificaçôes dos cargos. 
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SUBSEÇI!lO 111 
DA POSSE 

Art. 15 
nomeaç~o. 

p',osse é a investidura em cargo pl~bl ico, após a 

Parágrafo ónico - ,N~o haverá posse em caso de promoç~o ou 
acesso. 

Art. 16 Só poderá ser empossado em cargo pÓblico aquele 
que satisfaça os seguintes critérios: 

I Ser brasileiro nato, ou naturalizado; 

11 Ser maior de 18 (dezoito) anos, e n~o ter idade 
superior a 50 (cinquenta) anos; 

111 Estar em gozo dos ,direitos politicos; 

IV Estar quites com as obrigaç:bes militares; 

V Habilitar-se previamente para o concurso, salvo 
quando se tratar de cargo de provimento em comiss~o; 

VI Atender aos requisitos exigidos para o provimento 
do cargo, e possuir a habilitaç~o exigida. 

Parágrafo Primeiro As provas de que tratam os Incisos I, 
11 e VI deste Arti~o ser~o dispensadas quando se tratar de 
reintegraç~o de servidor. 

Parágrafo Segundo As provas que se referem os Incisos I, 
11, 111 e IV ser~o dispensadas quando se tratar de servidor já 
ocupante de cargo póblico municipal. 

Parágrafo Terceiro 
pOblicos, à exceç~o do 
Constituiç~o Federal. 

É defesa a acumulaç~o de 
disposto no Artigo 37, Inciso 

Art. 17 S~o competentes para dar posse: 

cargos 
XVI da 

I O Chefe do Executivo Municipal, aos Chefes dos 
órg~os que lhe forem diretamente subordinados. 

II 
gera I. 

O Chefe do Setor de Pessoal aos servidors em 
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Art. 18 Cumpre. autoridade que der posse, verificar se 
foram cumpridas as condiçôes legais para investidura. , 

Art. 19 A posse deverá verificar-se até 30 (trinta) . dias 
ap6s a data do Decreto que deu origem ao provimento, podendo 
ser prorrogável pelo mesmo período a critério do Prefeito; 

Parágrafo ~nico Caso a posse n~o ser dentro do prazo 
fixado, o Ato da nomeaç~o ficará automaticamente anulado. 

Art. 20 
de exercício 
o cargo de 
avaliará a 
nomeado, e 
serviço. 

SUBSEÇl'lo IV 
DO ESTAGIO PROBATORIO 

Estágio probat6rio é o período de 02 (dois) anos 
do funcionário nomeado por concurso póblico, para 

provimento efetivo, no qual a Administraç~o 
aptid~o do servidor para o cargo ao qual foi 
julgará a conveniência de sua permanência no 

Parágrafo ~nico 
probat6rio s~o: 

Os requisitos a serem apurados no estágio 

I Idoneidade mora I; 

II Disciplina; 

III Pontualidade; 

IV AssidLtidade; 

V Ef ic iência no serviço. 

Art. 21 O Chefe do setor onde está lotado o servidor 
sujeito a estágio probat6rio, 60 (sessenta) dias antes do 
término deste, informará ao Org~o de pessoal de AdministraçUo, 
por ascrito, sobre o servidor, tendo em vista as condiç~Bs 
enumeradas nos Incisos do Artigo anteriol', 

Parágrafo Primeira Em vista daa informaçôes referidas na 
"Caput" de!r,s(~ f\rtiIJQ, o ór'gl'to ela ArJminis\a'açlYo rle p'., .. ·,,1 
en\iti,~á um pal~ecer conclusivo sobre a e'fetiva~~o .~~: 

servirJlJr, ou instaurar" slnd:,,-,g\nc:ia para veri'fic:açl'to das 
cf::····· lr-';"Jr.:ias apontH,dus, da'lc!p I.:,.} Sindicato o dil"eito de 
1.1:," ··~:)n' nOi; t[oJl'mo$ da ~"'..I l~;:,t;ituiç:rto Faderal vigente; 
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Parágrafo Segundo Do processo 
defesa do estagiário no prazo de 05 
visto de conhecimento do parecer. 

administrativo, caberá 
(cinco) dias ap6s seu 

Parágrafo Terceiro Julgada a defesa pelo 6rg~0 competente, 
se considerar aconselhável a exonera;~o do servidor, 
encaminhará parecer nesse sentido, ao Chefe do Executivo 
Municipal, que retificará a exonera;~o. 

Parágrafo Quarto No caso de informa;~es positivas do 6rg~0 
competente, no sentido da efetiva;~o do servidor, o Chefe do 
Executivo a ratificará e o servidor passará automaticamehte a 
efetivo. 

Parágrafo Quinto O Chefe do setor que deixar de preencher 
as informa;~es previstas nesse Artigo, cometerá infra;~o 
disciplinar, ficando sujeito às penalidades previstas. 

Artigo 22 Fica dispensado a cumprir o estágio probat6rio 
o servidor que, tendb adquirido estabilidade, for nomeado para 
outro cargo pÓblico. 

SUBSEÇAO V 
DO EXERCICIO DAS FUNÇOES 

Art. 23 Exercício é o período de desmpenho das 
atribui;ôes de determinado cargo. 

Art. 24 
exercício, 
servidor. 

O 
ser~o 

início, a interrup;~o e 
registrados no assentamento 

o reínicio 
individual 

do 
do 

Parágrafo ~nico O ínicio do Exercício e das altera;ôes 
havidas, ~er~o comunicadas pelo Chefe do servidor ao setor de 
Pessoal, para as devidas anota;~es na ficha funcional. 

Art. 25 O Exercicio do cargo terá inicio no prazo de 05 
(cinco) dias a contar: 

I Da data da publicac~o do Decreto de nomea;~o. 

11 Da data de publica;~o do Decreto de Reintegra;~o. 



Prefeitura Munidpal de (atanduvas 
ESlADO DO PARANÁ 

Av. do. PiODalrO'. 900 - :;;: PABX (0452) 34-1313 

86.470"'00 Catanduvu Para0! 

Parágrafo Primeiro O servidor que n~o entrar em exercício 
dentro do prazo estipulado, será exonerado automaticamente do 
cargo. 

Parágrafo Segundo A promoç~o e acesso n~o 
exercício, que é contado na nova classe, padr~o 
partir da data da publicac~o do Ato que decretar 
ou promover o servidor. 

interrompe o 
Oll nível, a 
o seu acesso 

Parágrafo Terceiro O servidor, quando licenciado ou 
afastado em virtude do disposto nos Incisos I, 11 e 111 do 
Artigo 64 deverá entrar em exercício, imediatamente ap6s o 
término da licença ou afastamento. 

Art. 26 O servi'dor 56 poderá entrar em exercício no 6rg~0 
em que estiver lotado. 

Parágrafo Primeiro - O afastamento do servidor do seu 6rg~o, 
para ter exercício em outro, só se verificará mediante prévia 
autorizaçtro do Chefe do Executivo, para fim determinado e 
prazo certo. 

Parágrafo Segundo Atendida sempre a conveniência do 
Serviço, o Chefe do Executivo poderá alterar a lotaç~o do 
servidor "ex-ofício", ou a seu pedido, por escrito. 

Parágrafo Terceiro 
Artigo, acarretará 
imediata. 

A inobservancia do 
sanç~es ao servidor, e 

disposto 
à sua 

neste 
chefia 

Art. 27 O servidor n~o poderá ausentar-se do serviço, com 
ou sem vencimentos, quando sua falta n~o for Justificada, sem 
prévia autorizaç~o ou designaç~o do seu Chefe imediato. 

Parágrafo ~nico 
servirá de base 
administrativo. 

A infraç~o ao estatuído neste Artigo, 
instauraç~o de inquérito disciplinar 

Art. 28 No caso de pristro preventiva OU 
denúncia e pronltnciamente por crime comllm ou 
servidor poderá ser afastado do serviço, até 
transitada em Julgado. 

em flagrante, 
funcional, o 

decis~o final 

Parágrafo ~nico O afastamento se dará mediante decis~o do 
Chefe do Executivo. 
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SUBSEÇI!lO VI 
DO REGIME DE TRABALHO 

Art. 29 o Chefe do Executivo determinará, mediante 
decreto nos casos omissos: 

I Para a~ repartiç~es, os horários de trabalho dos 
servidores; 

11 Para cada cargo, o namero de horas exigíveis por 
semana, especialmente quando a natureza do serviço estipule 
adicionais à noite, sábados, domingos e feriados. 

Parágrafo ~nico O horário de trabalho para todos os 6rg~os 
da Administraç~o será de 40 (quarenta) horas semanais, 
excetuados os serviços de natureza específica. 

Art. 30 A frequência ao serviço será apurada: 

I Mediante livro pontoj 

11 Pela forma determinada pelo Chefe do Executivo, 
quanto a servidores n~o obrigados a assinar o "ponto". 

Parágrafo ~nico Entende-se por "ponto", para efeitos desta 
Lei, tanto controle mediante cart~o, quanto o livro ponto. 

Art. 31 
determinar 
úteis. 

Art. 32 
desempenho 
sem préVia 

Apenas o Chefe do Executivo Municipal poderá 
o fechamento das repartiç~e5 mLmicipais nos dias 

SUBSEÇI!lO VII 
DA PRESTAÇI!lO DE FIANçA 

O servidor designado para prestar funç~es, cujo 
dependa de fiança, n~o poderá entrar em exercício 

satisfaç~o desta exigência. 

Parágrafo Primeiro A fiança poderá ser prestada: 

I Emdinheiroj 

11 Emap6lices de seguro de fidelidade funcional, 
emitidas por instituiç~o bancária oficial. 

Parágrafo Segundo 
fiança prestada, antes 
servidor respectivo. 

N~o será admitido o levantamento da 
do final da prestaç~o de contas pelo 
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SUBSEÇAO VIII 
DA SUBSTITUIÇAO 

Paraná 

Art. 33 A substituiç~o do servidor será automática ou 
dependerá de ato administrativo. 

Parágrafo Primeiro O substituto perceberá 05 

correspondentes ao que recebe o substituído, a 
primeiro dia da efetiva substituiç~o. 

vencimentos 
contar do 

Parágrafo Segundo O substituto perderá, durante o tempo da 
titLIlar, substituiç~o, o vencimento do cargo que for 

excetuando-se os casos de funç~o gratificada. 

Parágrafo Terceiro Em caso excepcional, atendida a 
conveniência da Administraç~o, o titular de cargos de direç~o 
ou chefia poderá ser nomeado ou designado, cumulativamente, 
para substituir outro servidor com cargo ou funç~o da mesma 
natureza que o seu, até que se verifique a nomeaç~o de outro 
titular para este, neste caso, perceberá apenas o vencimento 
correspondente ao seu cargo. 

Parágrafo Quarto 
cessar, de pronto, 

A reassunç~o ou vac~ncia de 
o,s efeitos da substitLliç~o. 

SEÇAO 11 
SUBSEÇAO 

DAS DISPOSIçClES 
I 

GERAIS 

cargo, faz 

Art. 34 Promoç~o é a elevaç~o do servidor efetivo, pelos 
critéios de merecimento ou antiguidade, à classe, padr~o ou 
nível, imediatamente superior à sua, dentro da mesma série de 
classes, padreJes Oll níveis. 

Parágrafo 
(três) em 
referência. 

Primeiro 
03 (três) 

Haverá promoç~o por antiguidade de 03 
anos, obedecendo ao máximo de dias 

Parágrafo Segundo Na promoç~o por mérito, será observado o 
interstício de tempo na referência e o resultado da avaliaç~o 

do desempenho profiSSional. 

Art. 35 O servidor promovido reiniciará a contagem de 
tempo na classe supe~ior, para efeito de nova promoç~o. 
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Parágrafo ~nico É de 
da classe, o interyalo 
excetuando-se os casos 
anterior. 

03 (três) anos de efetiyo exercício 
minimo para concorrer à promoç~o, 

do parágrafo segundo do Artigo 

Art. 36 Para todos os efeitos desta 
proYido o seryidor que yir a falecer 
declarada, no prazo legal, a promoç~o 
antigLddade. 

Art. 37 
compLltado ta I 
antiguidade. 

Ao serYidor inyestido 
período, unicamente 

Lei, 
sem 

qLle 

será 
que 

lhe 

considerado 
tenha sido 
cabia por 

em cargo eletiyo é 
para promoç~o por 

Art. 38 O seryidor suspenso, poderá ser promoyido, mas a 
promoç~o ficará sem efeito, se yerificada a procedência da 
penalidade. 

Parágrafo ~nico Na hipótese deste Artigo, o seryidor 
somente perceberá ~ yencimento correspondente a noya classe, 
quando tornada sem efeito a penalidade aplicada, caso em que a 
promoç~o surtirá efeito a partir da data de sua publicaç~o. 

Art. 39 ~ A antiguidade será determinada pelo tempo de 
efetivo exercicio na classe. 

Parágrafo ~nico Para efeito de apuraç~o de antiguidade de 
classe, padr~o. ou nivel, será considerado como efetivo 
exercicio o afastamento preYisto no Artigo anterior, se 
absolyido da penalidade. 

Art. 40 Ascens~o é a passagem de um seryidor de 
para outro de maior complexidade e valor salarial 
dentro da mesma classe, padr~o ou niyel, obseryado o 
yagas. 

um cargo 
sLlperior, 
limite de 

Parágrafo Primeiro Hayerá ascens~o também de uma classe, 
padr~o ou niyel, para outra, por critério de merecimento. 

Parágrafo Segundo Ao servidores cujos vencimentos, ao 
serem enquadrados no último niyel de cada classe ou padr~o, 
caberá o acesso apenas no caso de complementaç~o de 
escolaridade. ' 

Parágrafo Terceiro Da classe, padr~o ou níyel, 
intermediária para a superior, a ascens~o será sempre 
precedida de teste seletivo interno, respeitando-se o número 
de yagas existentes. 
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Art. 41 Para efeito de desempate a ser procedido nos 
casos de promoç~o e ascens~o com vagas limitadas, ser~o 
considerados, sucessivamente, 05 seguintes critérios; 

a - Qualificaç~o em concurso pÚblico; 

b - Maior tempo de serviço na classe, padr~o ou nível; 

c - Maior tempo de serviço na carreira; 

d Maior tempo de serviço municipal; 

e - Maior prole; 

f - Mais idolóo. , 

Art. 42 A promoç~o e ascens~o deverá ser efetuada em data 
única abrangendo todos 05 servidores e seu custo n~o poderá 
exceder a 05K (cinco por cento) do total da folha de pagamento 
do mês que for realizada, observando ainda, o disposto nos 
Artigos 38 e 169 das Disposiç~es Constitucionais Transit6rias 
da Constituiç~o Federal. 

SU8SEÇAD 11 
DA TRANSFERENCIA E DA REMOçA0 

Art. 43 A transferência dar-se-á; 

I A pedido do servidor, atendida a conveniência da 
Administraç~o. 

II 
dispensada 
p~lb !ic:o. 

"Ex-offíc:io", mediante concordância do servidor, 
esta em casos de imperiosa necessidade do serviço 

Parágrafo I:.Inic:o -' A transferência a pedido para c:argo de 
c:arreira só poderá ser feita para vaga a ser provida por 
c:ritério de merecimento. 

Art. 44 Caberá a transferênc:ia; 

I De uma para outra carreira de denomlnaç~o diversa; 

11 De um c:argo de c:arreira para outro, de provimento 
efetivo; 
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111 De um cargo i$olado de provimento efetivo, para 
outro da mesma natureza. 

Parágrafo Primeiro A trasnferência prevista nos itens I e 
rr deste Artigo, fica condicionada a habilitaç~o em concurso. 

Parágrafo Segundo No caso do item lI, a transferência s6 
poderá ser feita a pedido do servidor, por escrito. 

Art. 45 A transferência far-se-á para cargo de igual 
remuneraç~o. 

Art. 46 
(trezentos 
nível e no 

Art. 47 

o interstício para transferência será de 
e sessenta e cinco) dias, na classe, padr~o 

caso isolado. 

A remoç~o, a pedido "ex-offício" dar-se-á: 

I De uma para outra repartiç~o; 

11 De um para outro 6rg~o da mesma repartiç~o. 

365 
OLI 

Art. 48 A transferência e a remoç~o por 
processadas a pedido por escrito de ambos 
interessados. 

permuta, ser~o 
os servidores 

SUBSEÇAO 111 
DA REINTEGRAÇAO 

Art. 49 A reintegraç~o é decorrente de designaç~o 

administrativa ou jMdicial, com o reingresso do servidor no 
serviço pQblico, no mesmo cargo anteriormente ocupado. 

Art. 50 Reintegrado Judicialmente o servidor, aquele que 
lhe houver ocupado a vaga, será destituído de pleno direito e 
será reconduzido ao cargo anterior, sem direito a indenizaç~o, 
nos termos da decis~o transitada em jUlgado. 

SUBSEÇAO IV 
DO APROVEITAMENTO 

Art. 51 - Aproveitamento é o reingresso no serviço pQblico 
do servidor colocado em disponibilidade. 
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Art. 52 Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, terá 
preferência o de maior tempo de disponibilidade. 

Art. 53 No caso 
tomar posse no tempo 
tornado sem efeito 
disponibilidade. 

de o servidor em disponibilidade n~o 
legal, salvo em caso de doença, será 
o seu aproveitamento, e cassada a 

Parágrafo ~nico Provada a incapacidade definitiva, será 
decretada a aposentadoria. 

SUBSEÇJ!lD V 
DA REVERSJ!lD 

Art. 54 Revers~o 

servidor aposentado, 
aposentadoria. 

é o reingresso no serviço 
quando insubsistentes os 

públ ico, 
motivos 

de 
da 

Art. 55 A revers~o far-se-á da preferência no mesmo cargo 
ou em outro fim. 

SUBSEÇJ!lD VI 
DA READAPTAÇJ!lD 

Art. 56 Readaptaç~o é a investidura em funç~o mais 
compatível com a capacidade do servidor, e dependerá da prévia 
inspeç1ro médica. 

Art. 57 
vencimentos. 

Art. 58 
de servidor 
reformulaç1ro 

Art. 59 

A readaptaç~o n~o acarretará alteraç~o nos 

SUBSEÇJ!lD VII 
DA TRANSPDSIÇJ!lD 

Será considerada a transposiç~o e 
concursado em cargo equivalente, 

do quadro de pessoal de carreira. 

SUBSEÇJ!lD VII I 
VACANCIA 

A vacância no cargo decorrerá de: 

reenquadramento 
em virtude de 

I Exoneraç~o; 
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II Demiss:toj 

III Promoç:toj 

IV Acesso; 

V Aposentadoriaj ou 

VI Falecimento. 

Art. 60 Dar-se-á a exoneraç:tol 

I A pedidoj 

11 "EH-officio"1 

a quando se tratar de provimento em comiss.o 
ou em substituiç:to; 

b quando n:to satisfeitas as condiç~es do 
estágio probatório; 

c no caso do Artigo 25, parágrafo primeiro. 

Art. 61 - A vacância ocorrerá na datai 

I Do falecimentoj 

11 Imediata aquela em que o servidor completar 70 
(setenta) anos de idadej 

111 Da publicaç:tol 

a Da Lei que criar o cargo e conceder dotaç:to 
para o provimento, ou que determinar esta última medida, se o 
cargo já estiver criado. 

b Do Decreto que promover, aposentar ou 
exonerar. 

, 
IV Da posse em outro cargo de acumulaç:to proibida. 
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TITULO III 
DOS DIREITOS DE VANTAGENS 

SEÇI!lO I 
DO TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 62 A apuraç~o do tempo de serviço será feita e 
contada em dias. 

Parágrafo Primeiro 
anos, considerando 
c i nco) d i as. 

O namero de dias, será convertido 
o ano como de 365 (trezentos e sessenta 

em 
e 

Parágrafo Segundo ~ Feita a convers~o, os dias restantes, 
até 182 (cento e oitenta e dois) dias, n~o ser~o computados, 
arredondando-se para 01 (um) ano quando excederem este namero, 
em caso de cálculo para efeitos de aposentadoria. 

Art. 63 
afastamento 

I 

11 

Ir! 

IV 
comiss:Co, 

V 

VI 

VII 

VII 

em 
Será considerado de efetivo exercicio o 

v i rtl.lde de I 

Férias; 

Casamento; 

Exercicio de outro cargo de provimento em 

Convocaç~o para serviço militar; 

Juri e outros serviços decorrentes de Lei; 

Dasemp~nho de funç~o Legislativa; 

Licençá especial; 

IX Licença a servidora gestante, ao servidor 
acidentado em serviço, ou atacado de doença profissional; 

X Licença, até o limite de 01 .<um) ano, para 
servidores acometidos de moléstias gravissimas, devidamente 
comprovadas. 
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Art. 64 Para efeito de aposentadoria, computar-se-á 
i nteg ra I mente: 

I O tempo de serviço póblico estadual e municipal; 

11 O perlodo de serviço militar obrigat6rio; 

lI! O tP.mpo de serviço prestado como eHtranu'merário, 
ou sob qualquer outra forma de admiss~o, desde que recebendo 
dos cofres do municipio; 

IV 
disponibil idade; 

O tempo em que o servidor esteve em 

V O tempo de serviço sobre a égide da Previdência 
Social Urbana; 

VI O tempo de afastamento para tratamento de saóde, 
até 60 (sessenta) dias. 

Art. 65 O servidor abrangido por esta Lei, com no minimo 
05 (cinco) anos de efetivo exercicio, contará para efeitos de 
aposentadoria por invalidez, ou compuls6ria, o tempo de 
serviço prestado em atividade abrangida pela Previdência 
Social Urbana, observadas quanto à contagem as normas abaixo: 

I - j vedada a acumulaç~o de tempo de serviço póblico e 
atividade privada, quando concomitantes; 

11 - N~o será computado o tempo de serviço que já 
de base para a concess~o de aposentadoria por qualquer 
sistema previdenciário; 

111 - N~o será admitida a contagem em dobro. 

serv iLI 
outro 

Parágrafo ~nico As vantagens e desvantagens deste Artigo 
se estendem aos ocupantes de cargos de provimento em comiss~o. 

SUBSEÇI!lO 11 
DA ESTABILIDADE 

Art. 66 O servidor ocupante de 
efetivo adquirirá estabilidade ap6s 
probat6rio. 

cargo de 
aprovaçl'to 

provimento 
em estágio 

Parágrafo ~nico O disposto neste Artigo n~o se aplica aos 
ocupantes de cargos em comiss~o. 
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Art. 67 o servidor municipal perderá o cargo; 

I Mediante senten~a judicial transitada em julgado; 

11 Mediante processo administrativo, em que lhe será 
proporcionada ampla defesa. 

Art. 68 
de férias 
organizada 

SUBSEÇAO 111 
DAS FÉRIAS 

o servidor terá direito a gozar 30 
anualmente, concedida de acordo 

pela reparti~~o que presta servi~os. 

(trinta) dias 
com a escala 

Parágrafo Primeiro As férias do pessoal do magistério 
observar~o os períodos fixados em Lei prbpria. 

Parágrafo Segundo O servidor somente adquire direito a 
férias depois de 12 (doze) meses de exercício. 

Art. 69 Fica vedada, em qualquer hip6tese, a convers~o de 
férias em pecQnia. 

Art. 70 Fica vedada a acumula~~o de férias, por mais do 
que 02 (dois) anos. 

Art. 71 Ao entrar em gozo de férias, receberá o servidor 
a importancia correspondente aos seus vencimentos integrais, e 
mais 1/3 (um ter~o). 

Parágrafo ~nico O pessoal do magistério receberá valores 
previstos no Artigo acima, calculados somente sobre 30 
(trinta) dias. 
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Art. 72 

I 

II 

UI 

IV 

V 

VI 

86.470.QOO Catanduva. 

SEÇAO 11 
DAS LICENÇAS 

SUBSEÇAO I 
DAS DISPOSIÇGES PRELIMINARES 

Conceder-se-á licença I 

Para tratamento de sa~,de ; 

Para licença gestante; 

Para licença paternidade; 

Para o serviço militar; 

Para tra'tar de assLlntos pa rt i cul ares; 

Para assLlmi r cargo eletivo. 

Para Dá 

Art. 73 A licença baseada no Inciso V, do Artigo 72, n~o 
poderá ser superior a 12 (doze) dias. 

Art. 74 A competência para deferir licenças é do Chefe do 
Executivo Municipal. 

Art. 75 Será integral o vencimento do servidor licenciado 
pelos Incisos I, 11 e 111 do Artigo 72. 

SUBSEÇAO 11 
DA LICENçA PARA TRATAMENTO.DE SA~DE 

Art. 76 
atestado, 
indicado; 

A licença para tratamento de saúde dependerá de 
expedido por médico da administraç~o ou por ela 

Parágrafo ~nico * facultado à administraç~o 
dúvida razoável, a instituiç~o da uma junta 
decidir sobre a concess~o ou n~o da licença. 

em caso de 
médica para 
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Art. 77 A licença poderá ser prorrogada "ex-offício", ou 
a pedido do servidor, por prazo iQual ao anteriormente 
concedido, desde que n~o supere o prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 78 Expirado o prazo de que trata o Artigo 77, caso o 
servidor n~o esteja em condiç~es de retornar ao trabalho será 
efetuada uma Junta médica, para determinar sua aposentadoria. 

Parágrafo l:Jnico 
ao servidor o 
axoneraç~o a bem 

Considerado apto pela junta 
retorno imediato ao serviço, 
do serviço póblico. 

médica, caberá 
sob pena de 

Art. 79 A servidora Qestante, será concedida licença 

remunerada de 120 (cento e vinte) dias a contar do oitavo mês 
de gestaç~o. 

Art. 80 A licença paternidade será de 05 (cinco) dias a 
contar da data do nascimento do filho. 

Parágrafo CJnico 
de nascimento, a 
administraç~o. 

Comprovar-se-á o alegado mediante certid~o 
ser entregue no setor de pessoal da 

SUBSEÇI'lO 111 
DA LICENçA PARA TRATAMENTO DE INTERESSE PARTICULAR 

Art. 81 Ap6s 02 (dois) anos de efetivo exercício da 
funç~o póblica, poderá o ~ervidor habilitar-se-á à conces.~o 
da licenç~ de que trata o Artigo 72, Item V. 

ParáQrafo CJnico A concess~o da licença dependerá de 
conveniência, do serviço póblico e n~o será remunerada. 

Art. 82 o prazo da licença é o do Artigo 73, desta Lei. 

Parágrafo rJnico 
o interstício 
anterior. 

S6 poderá ser concedida nova licença ap6s 
de 02 (dois) anos a partir do fim da licença 

Art. 83 Aos ocupantes de cargo de provimento em comiss~o 
n~o será concedida licença dessa espécie. 
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SUBSEÇAO IV 
DA LICENçA PARA SERVIçO MILITAR 

Art. 84 Ao servidor convocado para o serviço militar será 
concedido licença sem vencimentos. 

Parágrafo Primeiro, A licença será concedida mediante 
apresentaç~o de documento oficial. 

Parágrafo Segundo Ap6s desincorporado, terá o servidor o 
prazo de 07 (sete) dias para. reassumir s~u cargo. 

SUBSEÇAO V 
DA LICENÇA ESPECIAL 

Art. 85 Ap6s cada quinquênio de efetivo exercício na 
funçto pOblica, conceder-se-I ao servidor municipal licença de 
01 (um) mês, a titulo de prêmio por assiduidade, com a mesma 
remuneraçto de seu cargo efetivo. 

Parágrafo Primeiro 
comissto. 

o privilégio nto abrange 05 cargos em. 

Parágrafo Segundo A licença deverá ser requerida por 
escrito pelo servidor ao setor de pessoal. 

Art. 86 nto se~á concedida licença especial quando: 

I Dentro dos 05 (cinco) anos, o servidor tiver 
sofrido penas de suspens~o; 

11 Dentro dos 05 (cinco) anos, o servidor tiver 
gozado licença para: 

a tratamento de saOde, por mais de 06 
(seis) meses; 

b para trato de interesse particular. 

Art. 87 A licença especial deverá obrigat6riamente ser 
LlsufrLlida até 01 (um) ano ap6s a aqLlisiç~o do direito. 

Art. 88 O servidor poderá optar, em requerimento por 
escrito, em tranaformar o tempo da licença em contagem simples 
para aposentadoria. 
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SEÇAO 111 
DOS VENCIMENTOS E DAS VANTAGENS FIXAS 

SUBSEÇAO I 
DISPOSlçGES PRELIMINARES 

Paraná 

Art. 89 Vencimento é a remuneraç~o pelo desempenho das 
funçôes públicas, correspondentes ao padr~o fixado pela Lei. 

Art. 90 Vencimento s~o os valores padr~o auferidos pelo 
servidor, adicionados as demais, vantagens. 

Art. 91 Perderá o direito ao vencimento do seu cargo, o 
servidor, quando: 

I Passar para o exerc1cio de cargo em comiss~o; 

11 No exeçclcio de mandato eletivo remunerado; 

111 Estiver substituindo outro servidor em suas 
funçôes, conforme Artigo 33, parágrafo primeiro; 

IV Designado para prestar serviços em outro 6rg~o da 
Uni~o, Estado ou Munic1pio. 

Art. 92 O servidor perderá o,vencimento do dia, quando 
faltar injustificadamente ao serviço. 

Art. 93 
descontadas 
mensais. 

As reposiçôes da Fazenda Pública poder~o ser 
em folha de pagamento, em até 10 (dez) parcelas 

Parágrafo ~nico As parcelas transformar-se-~o 
automaticamente em uma, no caso de demiss~o ou exoneraç~o do 
servidor. 

Art. 94 É proibida a participaç~o dos servidores 
municipais, no produto da arrecadaç~o de tributos ou multas. 
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SUBSEÇI!iO II 
DA AJUDA DE CUSTO 

Art. 95 - Nro será concedida ajuda de custo ao servidor que 
for designado para serviços dentro do município. 

Art. 96 Ao servidor que se deslocar para fora do 
Município será devido o ressarcimento das despesas porventura 
efetuadas. 

Art. 97 

SUBSEÇI!iO III 
DAS GRATIFICAÇGES 

Conceder-se-á gratificaçro: 

I De fLlnç~oi 

11 Pelo exercício deI 

a - Magistério; 

b - desempenho de cargo em comissro; 

c trabalho noturno; 

d prestaçro de serviço extraordinário; 

e trabalho em condiçôes insalubres ou 
periculosidade; 

III Natalina (1312 salário). 

Art. 98 As gratificaçôes de que trata o Artigo acima nro 
serro incorporadas ao vencimento padrro. 

Parágrafo ~nico As gratificaçôes serro regulamentadas por 
Decreto do Executivo. 

Art. 99 A gratificaçro por funçro é aquela destinada ao 
desempenho de cargos de assessoramento e chefia. 

Art. 100 Pelo exercício do magistério, os professores da 
área de ensino fundamental na abrangência territorial do 
Município, perceberro seus vencimentos de conformidade com a 
representaçro contida no Anexo IV da Lei que estabelece o 
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Plano de Carreira e de Remuneraçro dos Servidores Públicos do 
Município de Catanduvas, assim sendal 

A) Leigo ou nlo habilitado; 

B) Leigo com 29 Grau; 

C) 29 Grau na área do Magistério; 

D) Com curso superior 

E) Com curso superior na área do Magistério; 

Parágrafo Primeiro - As gratificaçôes para os servidores do 
magistério que desempenharem as funçôes especificadas no Anexo 
IV da Lei do Plano de Carreira e Remuneraçro, sro as 
constantes daquele Anexo. 

Parágrafo Segundo: É vedada a prestaçro de horas extras, sem 
que haja convocaçro expressa para esse fim. , 

Art. 101 A gratificaçro por serviço extraordinário será 
paga por hora de serviço prestado além das 40 (quarenta) horas 
normais de trabalho semanal, para os servidores do Quadro 
Geral e do Magistério. 

Parágrafo ~nico O valor da hora trabalhada a mais será 
acrescido de 501. (cinquenta por cento). 

Art. 102 O exercicio de cargo em comissro eHcllli li 
prestaçro de serviço extraordinário. 

Art. 103 Para cada 05 (cinco) anos de efetivo exercício do 
serviço público, será concedido um adicional correspondente a 
051. (cinco por cento) do seu vencimento padrro. 

Parágrafo ~nico O adicional será devido no primeiro dia 
útil ap6s a aquisiçro do direito. 

Art. 104 No mês de dezembro de cada ano, o servidor tanto 
da ativa quanto inativo, terá direito ao recebimento de uma 
gratificaçro de natal, correspondente aos vencimentos daquele 
mês. 

Parágrafo ~nico A gratificaçro de que trata este Artigo 
será paga até o dia 20 (vinte) de dezembro. 
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Art. 105 A gratificaç~o por dedicaç~o 
concedida a critério do PrBfeito Municipal, em 
a ser edi\:ada. 

eHclusiva será 
regulamentaç~o 

Art. 106 - A gratificaç~o pelo trabalho noturno será de 20X 
(vinte por cento) sobre a hora diurna. 

Parágrafo ~nico: A hora do trabalho noturno será 
como de 52 minutos e 30 segundos, considerando-se o 
executado entre às 22 horas de um dia e às 5 horas 
seguinte. 

computada 
trabalho 

do dia 

Art. 107 O trabalho em condiçôes insalubres ou 
periculosidade será gratificado com adicionais ·de. 
(quarenta por cento), 20X (vinte por cento) e 10X (dez 
cento) do salário mínimo segundo se classifiquem os graus, 
máximo, médio ou mínimo. 

de 
40X 
por 

SUBSEçlllO IV 
DAS CONCESSClES 

Art. 108 Sem prejuízo do seu vencimento, poderá o servidor 
faltar até 05 (cinco) dias ao trabalho, nos casos de: 

I Casamento; 

11 Falecim~nto do c8nJuge, filhos, pais ou irm~os; 

Parágrafo ~nico A comprovaç~o do ocorrido se 
atestado ou certid~o, a ser entregue ao setor de 
mLlnic ipa 1 idade. 

SUBSEÇIllO V 
DA ASSISTENCIA AO SERVIDOR 

dará mediante 
pessoa 1 da 

Art. 109 
serviços 
pr6pria. 

de 
O Município, diretamente ou 

assistência aos servidores, nos 
n~o, 

tel'mos 
prestará 

de Lei 
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representar. 
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SEÇRO IV 
DO DIREITO DE PETIÇRO 

~ assegurado ao servidor o direito de requerer ou 

Art. 111 O requerimento ou representaç~o, dirigido à 
autoridade competente para deferi-lo, deverá ser decidido num 
prazo máximo de 30 <trinta) dias após o protocolo. 

Art. 112 O pedido dereconsideraç~o do despacho será 
endereçado à autoridade que deferiu o pedido. 

Parágrafo ~nico 
prazo máximo de 
protocolo. 

A reconsideraç~o deverá ser decidida num 
30 <trinta) dias, a partir da data do 

Art. 113 Caberá recurso: 

I De pedido de reconsideraç~o que n~o for despachado 
no prazo legal; 

11 Do indeferimento do pedido de reconsideraç~o; 

111 Das decis~es dos posteriores recursos interpostos. 

Parágrafo Primeiro O recurso será dirigido a autoridade 
imediatamente superior aquela que proferiu a decis~o, conforme 
organograma do Muniç1pio. 

Parágrafo Segundo O recurso que n~o possuir argumentos 
novos, será rejeitado "ab initio". 

Art. 114 
suspensivo. 

Art. 115 
prescreverá: 

I 

O recurso administrativo n~o tem efeito 

O direito de pleitar na esfera administrativa, 

Em 05 
decorreram demiss~o 
disponibilidade; 

<cinco) anos quanto aos atos de que 
e cassaç~o de aposentadoria ou 

11 Em 31 <trinta e um) dias, no caso de abandono de 
serviço; 

III 
casos. 

Em 150 <cento e cinquenta) dias, nos demais 
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Art. 116 O prazo para contagem da prescriç~o começará a 
ser contado da data da publicac~o do ato coator, ou no caso de 
este ser de caráter reservado da administrac~o, da data da 
ciência do ato pelo interessado. 

Art. 117 O pedido de reconsideraç~o e o recurso, quando 
cabíveis suspendem o prazo para prescriç~o. 

Parágrafo ~nico A prescriçro voltará a ocorrer na data da 
decis~o do ato que a suspendeu. 

SEÇI!lO V 
DA DISPONIBILIDADE 

Art. 118 Extinto o cargo, poderá ficar o servidor em 
disponibilidade remunerada, com vencimentos proporcionais ao 
tempo de serviço. 

Parágrafo ~nico A declaracro de desnecessidade de extinçro 
do cargo será efetuada mediante Decreto do Executiyo. 

SEÇI!lO VI 
DA APOSENTADORIA 

Art. 119 O servidor será aposentado: 

I Compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade; 

11 A pedido, 
serviço, para homem e, 30 

, 

após 35 (trinta e 
(trinta) anos para 

cinco) anos 
a mulher; 

de 

111 Aos 25 (yinte e cinco) anos de serviço, para 
prefes.ora e 30 (trinta) anos de sel'Yiço para o professor. 

IV Por invalidez. 

Parágrafo Primeiro A aposentadoria por invalidez será 
sempre precedida de licença por período n~o inferior a 24 
(yinte e quatro) meses, salvo quando a junta médica decidir, 
em prazo menor, pela incapacidade do servidor. 

Parágrafo Segundo Será considerado permanentemente 
inválido o· seryidon que passado o período de 24 (yinte e 
quatro) meses, do parágrafo acima, for submetido a junta 
médica, que declarar a sua incapacidade. 
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Os proventos de aposentadoria ser~o integrais 

I O servidor contar com o tempo de serviço 
suficiente para a aposentadoria a pedido; 

11 
trabalho ou 
moléstias de 

O servidor ficar inválido por acidente de 
em decorrência de alienaç~o mental, ou outras 

natureza gravíssima, detectadas por junta médica. 

Art. 121 A aposentadoria será com proventos proporcionais, 
nos demais casos, na raz~o de 1/35 (um trinta e cinco avos), 
por ano efetivo de exercício, quando o servidor for do sexo 
masculino e de 1/30 (um trinta avos) para o caso do 
servidor ser do sexo feminino. 

Art. 122 Os proventos dos aposentados e 
disponibilidade ser~o revistos sempre que a 
conceder aumento aos servidores da atiVa. 

servidores em 
Lei Municipal 

Art. .123 As despesas decorrentes da apose~tadoria ser~o 
suporEadas pelos cofres do Erário Municipal, enquanto n~o for 
substituído pelo sistema de previdência municipal. 

CAPITULO 11 
DO REGIME DISCIPLINAR 

SEÇAO I 
DA ACUMULAÇAO DE CARGOS 

Art. 124 é vedada a acumulac~o de cargos, exceto aqueles 
de que trata o Artigo 37, Inciso XVI, da Constituiç~o Federal. 

Art. 125 O servidor n~o poderá exercer mais de uma funç.o 
gratificada. 

Art. 126 A exceç.o de caso de aposentadoria por invalidez, 
é permitido aO servidor aposentado exercer cargo em comiss.o. 

Art. 127 Verificada a acumulac.o de cargo será instaurado 

.. 



Prefeitura Municipal de Catanduvas 
E$IADO 00 PARANA 

Av. do. Pioneiro., 900 - ~ PABX (0452) 34-1313 

85.470.QOO Catanduva. Paraná 

processo administrativo, com ampla defesa para o servidor. 

Parágrafo 
cargo que 
restante. 

~nico Verificado o fato, perderá o servidor, o 
eMercia a mais tempo, sendo-lhe destinado o cargo 

Art. 128 O servidor municipal, afastado do cal'go para 
exercer mandato eletivo, deverá licenciar-se do cargo ou 
func~o que lhe cabe. 

Parágrafo Primeiro, - Quando exercendo o cargo de Prefeito, 
deverá afastar-se durante operiodo do mandato, cabendo-lhe 
optar entre 05 vencimentos sem prajuízo das verbas de 
representaç:~o. 

Parágrafo Segundo 
cargo, pelo periodo 
pelos vencimentos. 

Quando Vereador, deverá 
do mandato, optando pelos 

SEÇI'lO 11 
DOS DEVERES DO SERVIDOR 

afasta 1'-se 
Sllbsid ios 

Art. 129 S~o deveres" dos servidores municipais: 

I Assidllidade; 
, 

Ir Pontua 1 idade; 

III Discriç:fto; 

IV Lealdade à administraçfto; 

do 
ali 

V Observância das normas legais e regulamentadoras; 

VI 
confiado; 

Zelar pela conservaç~o do material que lhe for 

VIr O imediato atendimento a eNpediç:~o de certid~es 
requeridas para defesa de direitos. 
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SEçl-'lO rrr 
DAS PROIBIÇClES 

Ao servidor é proibido publicamente: 

r Referir-se de modo depreciativo em informaç~o, 
parecer ou despacho, às autoridades e a atos da administraç~o 
pÚbl ica; 

rr Retirar sem prévia autorizaç~o da autoridade 
competente qualquer documento ou objeto da repartiç~o; 

r r I Promover mani festac~o de ap.reço ou 
fazer circular, subscrever lista de donativo no 
l'epa rt i ç~o I 

desapreço 
recinto 

e 
da 

rv Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal em 
detrimento da dignidade da funç~o; 

V Coagir ou aliciar subordinados com objetivos de 
natureza partidária; 

VI Participar da gerência ou administraç~o de empresa 
industrial, comerci~l ou com objetivos econ8micos; 

VIr Exercer atividades econ8micas OU participar da 
sociedade exceto, como acionista, cotista ou comanditário; 

VI II Participar da usura em qualquer de suas formas; 

rx Pleitear como procurador ou intermediário de 
percepç~o de vencimentos e vantagens de parentes até o segundo 
grau; 

X Receber propinas, comiss~es, presentes e vantagens 
de qualqLler espécie em raz~o das atribLliç~esi 

XI Cometer a pessoa estranha à repartic~o, fora dos 
casos previstos em Lei, o desempenho de encargos que lhe 
competir ou a seu subordinado. 
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SEÇI!lO IV 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 131 Pelo exercício regular de suas atribuiçôes, o 
servidor responde civil, penal e administrativamente. 

Art. 132 A responsabilidade civil decorre de procedimento 
doloso ou culposo, que importe em prejuízo à Fazenda 
Municipal, ou à terceiros. 

Parágrafo ônico A indenizaç~o de prejuízos causado a 
Fazenda Municipal, no que exceder as forças da fiança poderá 
ser liquidada mediante desconto em prestaçôes mensais n~o 
excedentes da décima parte do vencimento ou remuneraç~o, à 
mingua de outros beQs que respondam pela indenizaç~o. 

Art. 133 A responsabilidade administrativa resulta de atos 
ou omlssÔes praticados no desempenho do cargo ou funç~o. 

SEçl!lO V 
DAS PENALIDADES 

Art. 134 S~o penas disciplinares: 

I Repreens~o; 

II MLII ta; 

III Suspens~o; , 

IV Destituiç~o de funç~o; 

V Demiss~o; 

VI Cassaç~o de aposentadoria ou disponibilidade. 
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Art. 135 Na aplicaç~o das penas disciplinares ser~o 
consideradas a natureza e a ~ravidade da infraç~o e os danos 
que dela provierem para o ser~iço público. 

Art. 136 A pena de repreens~o será aplicada por escrito 
nos casos de desobediência ou falta' de cumprimento dos 
deveres. 

Art. 137 A pena de suspens~o, que n~o 
(noventa) dias, será aplicada em caso de 
reincidênc:ia. 

e:<cederá de 
falta grave 

90 
aLI 

Art. 138 A de'stitLliçl!to de fLmçâ'o terá por fundamento a 
falta de eHaç~o no cumprimento do dever, mediante processo 
administrativo. 

Art. 139 
devidamente 
de: 

A pena de demissâ'o será aplicada, quando 
comprovada em processo administrativo, nos casos 

I Crime contra a administraç~o pQblica; 

II Abandono do cargo; 

rrr Incontinência pÚblica e escandalosa, vicio de 
jogos proibidos e embriaguês habitual; 

rv Insubordinaç~o grave em serviço; 

V Ofensa física em serviço contra servidor, ou 
particular, salvo em legitima defesa; 

VI Aplicaç~o irregular do dinheiro público; 

VIr Revelaç~o de segredo que o servidor possua em 
raz~o do cargo; 

VIII Les~o aos cofres públicos e dilapidaçâ'o do 
patrim8nio municipal; 

rx Corrupç~o passiva nos termos da Lei Penal. 

Parágrafo ~nico 
ausência do serviço, 
dias consecutivos. 

Considerar-se-a abandono de 
~em justa causa por mais de 30 

cargo a 
(trinta) 

Art. 140 O ato de demissâ'o mencionará sempre a causa da 
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Art. 141 
competentes: 
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Para imposiç~o de pena discipl inar S~Q 

I - O Prefeito Municipal, nos casos de demiss~o, de 
cassaç~o de aposentB~oria e disponibilidade; 

11 O Prefeito Municipal, nos casos de suspens~o por 
mais de 30 (trinta) dias; 

111 O Chefe da repartiç~o e outras autoridades, na 
forma dos respectivos regimentos e regulamentos, nos casos de 
repreens~o ou suspens~o até 30 (trinta) dias. 

Pa~ág'rafo tlnico A pena de destih!iç~o de fL!nç:~o, caberá à 
autoridade que houver feito a designaç:~o do servidor. 

SEÇI!lO VI 
DA SUSPENSI!IO PREVENTIVA 

Art. 142 A suspens~o preventiva até 30 (trinta) dias será 
ordenada pelo diretor da repartiç~o desde que o afastamento do 
servidor seja necessário. 

Art. 143 Caberá ao Prefeito Municipal prorrogar até 90 
(noventa) dias do prazo da suspens~o já ordenada, findo o qual 
cessar~o os respctivos efeitos, ainda que o processo n~o seja 
conc I LIÍ do. 

Art. 144 O servidor terá direito: 

I A contagem de tempo de serviço relativo ao período 
em que tenha estado preso ou suspenso, quando do processo n~o 
houver resultado pena disciplinar, ou esta se limitar a 
l'ep reens~o; 

11 A contagem do período de afastamento que exceder 
do prazo de suspens~o disciplinar aplicada; 

111 - A contagem do período de suspens~o preventiva e as 
vantagens do exercício, desde que reconhecida a sua inocência. 
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CAP ITULO II I 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO E SUA REVIS~O 

SEÇ~O I 
DAS DISPOSIÇÔES GERAIS 

Art. 145 - A autoridade que tiver ciên~ia de irregularidade no 
serviço póblico, é obrigada promover-lhe a apuraç~o imediata 
em processo administrativo, assegurando-se ao acusado ampla 
defesa. 

Parágrafo l:Jnico 
de suspens~o por 
funç~o, demiss~o e 

o processo procederA à aplicac~o das penas 
mais de 30 (trinta) dias, destituiç~o de 
cassaç~o de disponibilidade. 

Art. 146 É competente para determinar a abertura do 
processo o Prefeito Municipal, mediante comunicac~o do Chefe 
da repartiç~o a que estiver subordinada o servidor. 

Art. 147 Promoverá o processo uma comiss~o designada pela 
autoridade que houver determinado e será composta de 03 (três) 
sel'V idores. 

Parágrafo Primeiro Ao designar a comiss~o, a autoridade 
indicará entre seus membros o respectivo Presidente. 

Parágrafo Segundo O Presidente da comiss~o, designará o 
servidor que deva servir de Secretário. 

Art. 148 A comiss~o dedicará todo tempo ao trabalho de 
inquérito, ficando seus membros em tais casos, dispensados dos 
serviços na rerpartic~o, durante o curso das diligências e 
elaboraç~o do relatório. 

Parágrafo l:Jnico O prazo para encerramento do inqUérito 
será de 60 (sessenta) dias, prorrogado por mais 30 (trinta) 
dias pela autoridade que tiver determinado a instauraçro do 
processo. 

Art. 149 
convenientes 
peritos. 

A comiss~o procederá a todas , 
recorrendo, quando necessário, 

as diligências 
a técnicos ou 
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Art. 150 Ultimada a instruç~o, citar-se-á o indiciado para 
no pra~o de 10 (de~) dias, apresentar defesa, sendo-lhe 
facultada vista do processo na repartiçro. 

Parágrafo Primeiro Havendo 02 (dois) ou mais indiciados, o 
prazo será comum e de 20 (vinte) dias; 

Parágrafo Segundo Achando-se o indiciado em lugar incerto, 
será citado por edital, com prazo de 15 (quinze) dias; 

Pa rágra fo Tercei ro O p ra·zo de defesa poderá ser prorrogado 
pelo dobro para diligências reputadas imprescíndiveis. 

Art. 151 Será designado "ex-offício", sempre 
servidor da mesma classe e categoria para 
indiciado, revel. 

que possível, 
defender o , , 

Art. 152 Concluida a defesa, a comiss~o processante 
receberá o processo, ao qual fará julgamento pela inOCência ou 
responsabilidade do acusado, indicando-se a hip6tese for essa 
última, proferirá o enquadramento à disposic~o legal 
transgredida. 

Apt. 153 Recebido o processo, a autoridade jLtlgadora 
proferirá decisro no prazo de 20 (vinte) dias. 

Parágrafo Primeiro N~o decidindo o processo no caso deste 
A~tigo, o indiciado reassumirá automaticamente o exercício do 
cargo ou funçro, aguardando o julgamento. 

Parágrafo Segundo No caso de alcance ou malversaç~o de 
dinheiro público, apurados em inquérito, o afastamento se 
prolongará até a decisro do processo administrativo. 

Art. 154 Tratando-se de crime, a autoridade que determinar 
o processo administrativo, providenciará a instauraç~o de 
inquérito policial. 

Art. 155 A autoridade a quem for remetido 
proporá a qLtem de direito, no pra~o do 
providências que excederem a sua alçada. 

Parágrafo ~nico lia vendo mais que um 
diversidade de sanç~es, caberá o julgamento 
competente para imposiç~o da pena mais grave. 

o processo, 
Artigo 148, 

indiciado e 
à autoridade 
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Art. 156 Caracterizado o abandono de cargo ou funç~o, e 
ainda no caso do parágrafo Qnico, do Artigo 137, será o fato 
comunicado ao serviço do pessoal, que procederá a forma dos 
Artigos 143 e seguintes. 

Art. 157 Quando 
Penal, será remetido 
ficando o translado na 

a infraç~o estiver capitulada na Lei 
o processo à autoridade competente, 
repartiç~o. 

Art. 158 Em qualquer fase do processo, será permitida a 
intervenç~o do defensor constituído pelo indiciado. 

Art. 159 O servidor Só poderá ser exonerado a pedido, ap6s 
conclus~o do parecer do administrativo a que responder, desde 
que reconhecida a sua inocência. 

SEÇIllO 11 
DA REVISIlIO 

Art. 160 A qualquer tempo, poderá ser requerida a revis~o 
do processo administrativo de que resultou pena disciplinar, 
se advzam fatos ou circunstlncias suscetíveis de justificar a 
inocência do requerente. 

Art. 161 
originário. 

Correrá a revis~o em apenso ao processo 

Parágrafo ~nico N~o constitui fundamento para a revis~o a 
simples alegaç~o de ,injustiça da penalidade. 

Art. 162 - O requerimento será dirigidO ao Prefeito Municipal 
que encaminhará à repartic~o onde se originou o processo. 

Parágrafo ~nico Recebido o requerimento, o Chefe da 
repartiç~o o distribuirá a uma comiss~o composta de 03 (três) 
servidores, sempre que possível de categoria igualou superior 
à do requerente. 

Art. 163 Na inicial, o requerente pedirá, dia e hora para 
inquiriç~o das testemunhas que arrolar. 

Parágrafo ~nico Será considerada informante, a testemunha 
que, residindo fora da sede onde funcionar a comiss~o, prestar 
depoimento por escrito. 
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Art. 164 
ell<cedente 
rp.spectillo 
julgará. 

Concluído o encargo da comiss~o em prazo n~o 
a 60 (s,ssenta) dias, será o processo, com o 
relat6rio, encaminhado ao Prefeito Municipal, que o 

Parágrafo Primeiro 
julgamento, quando 
demiss~o ou cassaç~o 

Caberá ao Prefeito Municipal, 
no processo houller resultado pena 
de aposentadoria e disponibilidade. 

o 
de 

Parágrafo Segundo O prazo para julgamento será de 30 
(trinta) dias, podendo antes a autoridade determinar 
diligências concluídas as quais, se renovará o prazo. 

Art. 165 JUlgada procedente a rellis~o, tornar-se-á sem 
efeito a penalidade imposta, estabelecendo-se todos os 
direitos por ela atingidos. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIçGES GERAIS 

Art. 166 - O d i a 28 de Oll tllb ro será consag rado ao serv i dor 
p~blico municipal. 

Art. 167 Contar-se-~o por dias corridos os prazos 
previstos neste Estatllto. 

Parágrafo t:Jnico 
prorrogando-se 
feriado, para o 

N~o se complltará no prazo, 
o vencimento, que incindir 
primeiro dia atil seguinte. 

o dia inicial, 
em domingo Oll 

Art. 168 O servidor celetista detentor de estabilidade, 
conforme os preceitos do Artigo 19 do Ato das Disposiçbes 
Constitucionais Transit6rias da Constituiç~o Federal, terá 
concomitantemente à sua nomeaç~o em cargo de provimento 
efetivo decretada a sua efetivaç~o. 

~ Art. 169 Ao ser nomeado para o cargo de provimento efetivo 
pelas normas do presente Estatuto, o servidor celetista 
implicitamente se desligará do Regime da Consolidaç~o das Leis 
do Trabalho CLT, sendo lhes entretanto, assegurados os 
direitos trabalhistas restantes do vinculo celetista, os quais 
serlo obrigatoriamente saldados pelo Municipio, quando da 
ocorrência de rompimento do nOllo vinclllo disciplinado por este 
Estatuto ou aposentadoria, ou ainda, o falecimento do 
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servidor. 

Art. 170 O Município instituirá no prazo de 90 (noventa) 
dias um fundo visando o suporte financeiro das aposentadorias 
e pens~es dos servidores' municipais, para o qual o Municipio 
efetuará a contrapartida equivalente ao percentual 
correspondente a contribuiç~o do servidor. 

Art. 171 Por força da presente Lei fica revogada a Lei nQ 
043/89 de 30 de novembro de 1.989. 

Art. 172 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicaç~o, revogadas as disposiç~es em contrário. 

GABINETE DO/PREFEITO, em 08 de julho de 1.993. 

ROSSANI 
Munic:ipal 

,. 


